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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

Nesse contexto, o eixo temático Direitos Humanos e Fundamentais permitiu aos
pesquisadores o enfrentamento dos dilemas causados pela globalização, que extrapolam os
territórios nacionais, buscando uma atuação jurídica em diálogo com diferentes sistemas
jurídicos e instâncias supranacionais. 

Os trabalhos apresentados nessa linha de pesquisa foram marcados por temas relevantes,
atuais e profundos, buscando soluções jurídicas inovadoras para fenômenos profundamente
afetados pelas conexões globais. Dialogando entre o problema, a solução e a atuação do
judiciário no Brasil, os trabalhos mostraram profundidade analítica, com abordagens de
temáticas plurais do eixo Direitos Humanos e Fundamentais, reafirmando o compromisso do
congresso com o debate do papel do judiciário nos dilemas globais que facilitam as violações
à direitos humanos e fundamentais. 

Participar como avaliadora foi uma experiência engrandecedora, pois retomou as esperanças
nos futuros profissionais do direito. Proporcionou também a realização de análise crítica,
contribuições metodológicas e de conteúdo para os participantes, bem como trouxe a
oportunidade de dialogar com as ricas pesquisas que trazem luz para um futuro mais
equânime e livre para todas as pessoas. 

Mestre Rayssa de Sales França – Pontifícia Universidade Católica De São Paulo

Luciana Ferreira Lima - 

Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas
Unidas, Brasil
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DESAPARECIDOS E ESQUECIDOS: A INVISIBILIZAÇÃO SOCIAL E
INSTITUCIONAL NO BRASIL CONTEMPORÂNEO

Ronaldo Alves Marinho da Silva1

Marianne Andrade de Oliveira Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O desaparecimento de pessoas é um tema invisibilizado no Brasil, fato
antagônico aos números crescentes apontados por pesquisas sobre tal eixo. Segundo o
Anuário Brasileiro de Segurança Pública, no ano de 2024 foram registrados 81.873 casos de
desaparecimento, enquanto apenas 57.568 pessoas foram encontradas. Já no ano de 2023,
houve 77.725 desaparecimentos e 55.909 localizações, em média são aproximadamente
80.000 pessoas desaparecendo todos os anos. São milhares de famílias que sofrem a dor do
luto sem corpo, marcado pela negligência e pelo desconhecimento público sobre o fenômeno,
tendo em vista a incompreensão, tanto da sociedade quanto dos órgãos públicos que foram
designados para o seu enfrentamento. Segundo Araújo (2014), geralmente, no senso comum,
os motivos imputados ao desaparecimento se relacionam quase exclusivamente à
escolaridade, ao local de moradia ou sexo da pessoa desaparecida. Essa concepção decorre do
estereótipo construído sobre o perfil da vítima, de forma que, consequentemente, tais estigmas
sociais acabam por afetar as interpretações do caso, causando, na maioria das vezes,
negligência e padronização das investigações.

Além disso, as razões atribuídas ao desaparecimento variam de acordo com uma lógica de
gênero, enquanto nos casos femininos o fenômeno é associado à exploração sexual ou a novos
relacionamentos, nos casos masculinos as explicações se enquadram entre a associação para o
tráfico de drogas e a criminalidade geral (Araújo, 2014). Neste enredo, aponta-se a forma
homogênea como são tratados os desaparecimentos de pessoas pelas instituições públicas no
Brasil. Segundo Ferreira (2013), o desaparecimento é interpretado em apenas duas categorias
pela Polícia Civil, sendo elas um problema de polícia ou uma questão de família. Esse
posicionamento limitado contraria a bibliografia disponível sobre o assunto, que identifica o
fenômeno como multidimensional (Rio de Janeiro, 2018). Desponta-se, portanto, a
necessidade de maior entendimento sobre o fenômeno através de pesquisas sobre suas causas,
já que se trata não só de uma questão familiar, mas também de uma questão de segurança
pública e de Direitos Humanos, diante da evidente violação do direito à vida e à dignidade da
pessoa humana.

Em 16 de março de 2019, foi sancionada a Lei nº 13.812 (Brasil, 2019), que criou o Cadastro
Nacional de Pessoas Desaparecidas e instituiu a Política Nacional de Busca de Pessoas
Desaparecidas, com a finalidade de definir a busca e identificação de pessoas desaparecidas
como uma prioridade dos órgãos públicos estaduais, uma vez que o desaparecimento tem se
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tornado cada vez mais preocupante.

PROBLEMA DA PESQUISA: Diante da negligência das entidades públicas e da falta de
sistematização dos dados relacionados aos desaparecimentos, surge em 2012 o Programa de
Localização e Identificação de Desaparecidos (PLID), desenvolvido pelo Ministério Público
do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) e, posteriormente, incorporado ao rol de projetos do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). O principal objetivo do programa,
segundo o órgão que o criou, é articular os dados de instituições distintas e mobilizá-los no
processo de localização de pessoas, compondo um sistema de informações (Rio de Janeiro,
2018). O PLID tornou-se objeto deste estudo por se tratar de uma política pública que ainda
não é robusta no país, necessitando de aprimoramento constante para que possa atuar de
forma mais ampla e sistematizada.

Apesar de constar no site do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) que o PLID
deveria estar funcionando, efetivamente, em todas as unidades federativas, este fato não foi
constatado durante a pesquisa. Em verdade, o que se observou foi que, apesar de criado, o
programa para localizar pessoas desaparecidas não recebe a devida prioridade por parte do
Estado, tendo em vista que a sua instituição não é padronizada nacionalmente, além de não
haver a interlocução necessária entre os órgãos públicos estaduais designados para tratar do
desaparecimento e o PLID. A constante invisibilização do tema pelo poder público acaba
contribuindo para uma maior desinformação da sociedade para com os desaparecimentos,
além de comprometer o desempenho das investigações.

OBJETIVO: A presente pesquisa tem como objetivo analisar a implementação do Programa
de Localização e Identificação de Pessoas Desaparecidas (PLID), identificando quais Estados
devem ter o programa instituído, de acordo com o disposto no site do Conselho Nacional do
Ministério Público; quais Estados efetivamente estão implementando esta política pública; e
quais as dificuldades enfrentadas quando da sua consolidação. Desta forma, o estudo em curso
tem o intuito de analisar tais políticas, buscando fortalecer a atuação dos agentes públicos
diante de um problema que atinge milhares de famílias no Brasil, oferecendo uma capacitação
adequada, reconhecendo que a ausência sem explicação, o desaparecimento, caracteriza-se,
em verdade, como uma questão social.

MÉTODO: Para a elaboração da presente pesquisa, adota-se o método dedutivo, com
utilização da técnica de pesquisa bibliográfica, a partir de bancos de teses e dissertações, e
coleta de dados nos sítios eletrônicos do CNMP e dos Ministérios Públicos dos Estados e do
Distrito Federal, a fim de identificar, por análise quali-quantitativa, as unidades com a política
pública estruturada.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A partir da análise em fontes oficiais, constatou-se que,
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apesar de criado, o Programa de Localização e Identificação de Desaparecidos ainda não foi
consolidado no território nacional. Isso porque, das 27 unidades federativas, apenas 16
possuem uma página dedicada ao PLID no site do respectivo Ministério Público, restando 11
unidades que não disponibilizam informações à população e muito menos meios de contato
direto com o programa. Em determinados casos, os sites analisados veiculam notícias datadas
de ao menos quatro anos, referentes a uma possível implementação do programa.

Os dados expostos evidenciam que, apesar de haver legislação sobre o tema, o
desaparecimento de pessoas sofre com a falta de compromisso efetivo por parte dos estados.
O PLID, em muitos casos, é tratado como uma formalidade, sem que haja a destinação de
recursos ou esforços institucionais para a sua consolidação.

Conclui-se então que apesar de possuir potencial para mudar o cenário atual do
desaparecimento de pessoas no Brasil, o PLID ainda precisa de uma maior estruturação de
forma nacional, devendo ser elencado como prioridade diante de uma situação de segurança
pública que afeta as famílias brasileiras de forma profunda e duradoura.

Palavras-chave: Desaparecimento de pessoas, Direitos Humanos, PLID/MP
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